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Rifer – Indústria Têxtil SA

A empresa Rifer – Indústria Têxtil SA. está em
actividade desde 1968. As primeiras instalações da
empresa localizavam-se na residência de um dos
sócios, mas hoje a firma ocupa uma área coberta de
15.100 m2, divididas por duas unidades, situadas nas
freguesias de Telhado e Pousada de Saramagos,
ambas no concelho de Vila Nova de Famalicão.
Inicialmente esta empresa laborava com oito
empregados, mas tem hoje ao seu serviço cerca de
125 pessoas.
Este crescimento levou a administração da Rifer a
adquirir, em 1997, novas instalações, com
aproximadamente 10 000 m2 cobertos, situadas na
Avenida Riopele, em Pousada de Saramagos. Ali
foram instalados o armazém e uma unidade
administrativa da empresa, bem como uma nova
componente de tinturaria e acabamentos. É essa
unidade industrial que está ligada ao Sistema Integrado
de Despoluição do Vale do Ave (SIDVA). A Rifer está
ligada ao sistema desde 31 de janeiro de 2000, tendo,
para o efeito, apresentado requerimento de adesão
em 11 de Maio de 1998, e obtido autorização de
ligação no ano seguinte, a 27 de Setembro.
Refira-se que a empresa está certificada pela NP EN
ISO 9001:2008 desde Abril de 2000. A sua produção
centra-se na área têxtil, particularmente tecidos para
o lar, vestuário e malhas para a indústria de
revestimentos têxteis.

Cortinti - Acabamentos Têxteis, Lda.

A Cortinti – Acabamentos Têxteis, Lda é uma empresa
têxtil cuja área da actividade principal passa pelo
acabamento de fios, tecidos e artigos têxteis. As
instalações em que a firma labora ficam localizadas
na Zona industrial de Mide, freguesia de Lordelo, no
concelho de Guimarães.
Com esta designação, esta empresa está ligada ao
Sistema Integrado de Despoluição do Vale do Ave
(SIDVA) desde o dia 3 de Setembro de 2002.
Estaligação foi feita após a alteração da denominação
social por parte da empresa que aconteceu nesse
ano.
Na verdade, a ligação da Cortinti é a mesma que,
desde 2000, servia a empresa Marizé – Acabamentos
Têxteis, Lda.
Dois anos depois, a firma alterou a sua denominação
social, facto que motivou a assinatura de um novo
contrato de ligação ao sistema. Esse novo acordo
está datado de 21 de Fevereiro de 2001 e veio a
substituir o documento que vigorava em relação à
empresa Marizé.
Esse contrato anterior tinha sido assinado em 22 de
Outubro de 1999, respondendo ao requerimento de
ligação ao SIDVA apresentado no dia 7 do mesmo
mês.
A ligação da Marizé ao Sistema Integrado de
Despoluição do Vale do Ave foi realizada em 21 de
Fevereiro de 2000.

Seguros Ambientais em vigor desde Janeiro | pág. 2

Cláudio Costa explica os efeitos dos metais pesados | pág. 3

no presente e no futuro
do Vale do Ave



EDITORIAL

A Administração

A presente edição do TRATAVENOTICIA
é a primeira de um novo ano, um ano que,
apesar das dificuldades que todos vimos
sentido no dia-a-dia, deve ser de forte
afirmação. Contando com o empenho de
todos.

Com o novo ano introduzimos uma pequena
alteração no conteúdo do nosso Boletim,
implementando uma nova rubrica onde,
para além de darmos a conhecer os rostos
dos colaboradores da nossa empresa,
pretendemos, simultaneamente, ajudar a
responder às questões que os nossos
parceiros nos vão fazendo, ou dando pistas
que permitam ultrapassar as dúvidas que
possam surgir.

Pensamos que será uma forma de nos
aproximarmos ainda mais daqueles que
são a razão de ser do nosso trabalho: os
nossos clientes.

Também a pensar nos nossos parceiros e
naquilo que são as novidades de que se
vai fazendo o trabalho diário voltamos a
abordar (ainda que de uma forma mais
leve) a questão dos seguros ambientais,
tentando esclarecer com mais pormenores
uma realidade que mexe com todos e cada
uma das empresas.

Da nossa parte resta-nos formular um
desejo: que o ano de 2010 seja um ano
forte; de concretizações e de confirmações
das melhores realidades.

Desde o início do ano que está em vigor a lei que obriga
as empresas portuguesas a constituir garantias financeiras
que permita assumir a responsabilidade ambiental. A
legislação aplica-se às firmas cuja actividade possa poluir
o ambiente.

O Decreto-Lei (DL) 147/2008, de 28 de Julho, que transpõe
para o direito nacional a Directiva da Responsabilidade
Ambiental (Directiva 2004135/CE), define que a exigência
de garantias ambientais é feita apenas às empresas que
desenvolvam actividades que se insiram nas categorias do
Anexo III do DL.

Entre estas contam-se particularmente as que se dedicam
à operação de gestão de resíduos, exploração de instalações
sujeitas a licença relativa à prevenção e controlo integrados
da poluição, transporte de mercadorias perigosas ou
poluentes e captação e represamento de água sujeitos a
autorização prévia.

Ao todo, são 11 tipos de operações definidas por lei, onde
se incluem também casos das descargas de substâncias
para as águas subterrâneas, descargas de poluentes nas
águas de superfície e fabrico de produtos fitofarmacêuticos.

As garantias financeiras podem constituir-se através da
subscrição de apólices de seguro, da obtenção de garantias
bancárias, da participação em fundos ambientais ou da
constituição de fundos próprios reservados para o efeito.
No entanto, não estão definidos os limites mínimos e
máximos para as garantias, nem o método de avaliação do
estado inicial dos recursos naturais.

As responsabilidades ambientais abrangem qualquer dano
ambiental, nomeadamente os causados às espécies e
habitats naturais protegidos, à água e contaminação do
solo através de poluição.

As estimativas apontam para que o mercado dos seguros
de responsabilidade ambiental possa atingir, em toda a
União Europeia, os 150 mil milhões de euros, apesar de o
mercado ainda não responder completamente às
necessidades das empresas. Segundo a Água&Ambiente,
apenas uma seguradora dispõe de um seguro de
responsabilidade ambiental adequado à legislação.

Lei das garantias Ambientais já
está em vigor

Entrevista a...

                   Cláudio Costa
                     licenciado em Engenharia Biológica
                    pela Universidade do Minho.

                    Director de exploração da Tratave

Qual é o peso dos metais pesados na poluição
industrial?

A partir da revolução industrial, a poluição ambiental
causada pelo homem aumentou consideravelmente e de
modo descontrolado e, após meados do século XIX,
ocorreu de forma extremamente acelerada, modificando
as relações entre o homem e o seu meio ambiente.
A poluição industrial, que ocorre em todos os meios da
biosfera (água doce, oceanos, atmosfera e solo) afecta
directamente o homem, já que ingerimos a água e os
alimentos contaminados e respiramos o ar poluído.
Entre os poluentes mais prejudiciais ao ecossistema estão
os metais pesados.
Estes elementos existem naturalmente no ambiente, mas
quando ocorre o aumento destas concentrações
(normalmente acima de dez vezes) começam a surgir
efeitos nocivos. E a verdade é que a quantidade de
indústrias existentes têm causado a acumulação de
grandes concentrações de metais nos meios hídricos.
Um dos efeitos mais graves da contaminação ambiental
por metais pesados é a bioacumulação dos poluentes
pelos organismos vivos.
Animais e plantas podem concentrar os compostos em
níveis milhares de vezes maiores que os presentes no
ambiente. Esta acumulação de metais e outros poluentes
industriais pelos organismos pode ter um efeito bastante
abrangente, já que possibilita o transporte dos mesmos
via cadeia alimentar para diversos níveis tróficos. Este
efeito culmina com a ocorrência das maiores taxas de
contaminação nos níveis mais altos da cadeia alimentar.

De que forma é que se evita os efeitos nocivos dos
metais pesados no funcionamento das ETAR do Vale
do Ave?

Os metais pesados promovem efeitos bioacumulativos
no ecossistema e em toda a cadeia alimentar, causando
problemas de saúde quando atingem concentrações
superiores às normais. As ETAR do SIDVA não foram
dimensionadas tendo em consideração a remoção destes
metais. O tratamento é bastante específico para cada
metal e mais fácil de ser retirado na sua origem. O
Regulamento do SIDVA fixou valores de concentração
limites de emissão de acordo com os valores fixados na
legislação em vigor. O controlo das emissões está a cargo
da Direcção de Gestão de Clientes e Interceptores da
Tratave, realizando campanhas periódicas de recolha de
amostras a empresas bem como facultando ajuda técnica
necessária, tendo em vista a resolução destas situações.

Que consequências teria uma elevada concentração
de metais pesados no funcionamento das ETAR?

A presença destes metais nas águas residuais afluentes
às ETAR poderia causar alguns problemas operacionais,
nomeadamente efeitos de toxicidade no sistema de
tratamento biológico, acumulação de metais nos
constituintes celulares das bactérias responsáveis pelo
tratamento, e posteriormente nas lamas, impossibilitando
a valorização agrícola das mesmas. As lamas com teores
em metais acima do fixado na legislação implicam destinos
finais de resíduos perigosos, mais dispendiosos e menos
amigos do ambiente.


